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CADERNO DE ENCARGOS 

Artigo 1.º 

Identificação do procedimento e objeto 

O presente procedimento tem por objeto a Aquisição de um Ecógrafo para o Hospital Distrital da 

Figueira da Foz, E.P.E., sendo adotado a Consulta Prévia, com a referência n.º 7057-A/2022, ao abrigo 

do disposto no Código dos Contratos Públicos (CCP) conforme especificações constantes no Anexo A. 

 

Artigo 2.º 

Entidade pública contratante 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada 

por HDFF, EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 

233 402 000, fax (00351) 233 431 268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt 

relativo ao Serviço de Aprovisionamento, responsável pelo presente Concurso e endereço de 

plataforma eletrónica acingov.pt  

 

Artigo 3.º 

Fundamento para escolha do procedimento 

1. O objeto do presente procedimento é motivado pela necessidade que o Hospital Distrital da 

Figueira da Foz, EPE, tem de dotar o bloco operatório e os seus profissionais de material vital para a 

realização de cirurgias.  

2. Nos termos do disposto no artigo 38.º do CCP, é adotado o procedimento por Consulta Prévia 

conforme estabelecido na alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do mesmo Código. 

 

Artigo 4.º 

Disposições por que se rege o contrato 

1. O presente contrato obedece:   

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem 

parte integrante;   

b) Ao Código dos Contratos Públicos, doravante designado por “CCP”, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

18/2008, de 29 de janeiro, com as sucessivas alterações.   

c) À restante legislação e documentação aplicável.   

2. Para efeitos da alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato, sem prejuízo 

do disposto no n.º 4, do art.º 96.º do CCP:   

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do CCP e aceites pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, nos termos do disposto no artigo 

101.º do mesmo Código;   

b) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP;   

mailto:concursos@hdfigueira.min-saude.pt
https://www.compraspublicas.com/
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c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;   

d) O presente Caderno de Encargos;   

e) A proposta adjudicada;   

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;   

3. Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no Caderno de 

Encargos. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número.   

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas de b) a g) do n.º 2 e o 

clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º do CCP.   

 

Artigo 5.º 

Preço Base 

1. Nos termos do disposto no artigo 47.º do CCP, indica-se como preço base do procedimento o valor 

de 23.500,00 € (vinte e três mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor 

2. O preço base foi fixado tendo em consideração os preços apresentados em consultas preliminares. 

 

Artigo 6.º 

Prazo de vigência 

O contrato produz efeitos materiais desde a data da sua celebração. 

 

Artigo 7.º 

 Critério de Adjudicação 

A adjudicação será efetuada segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, 

resultado do somatório da pontuação dos fatores e subfactores, a considerar - Matriz de Avaliação, 

do Caderno de Encargos (anexo B), nomeadamente: Mérito Técnico + Condições de Fornecimento + 

Condições de Manutenção e Assistência Técnica, de acordo com a alínea a) do n.º1 do art.º 74.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

- Mérito Técnico: 35 pontos 

- Condições de Fornecimento: 55 pontos 

- Condições do contrato de manutenção: 10 pontos 
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OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Artigo 9.º 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao do HDFF, E.P.E, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Artigo 10.º 

Obrigações principais do fornecedor 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das 

melhores práticas.  

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as 

seguintes obrigações principais:  

a) Cumprimento do integral das obrigações decorrentes da prestação principal que dará origem ao 

contrato, nos termos e condições estabelecidas nos documentos do procedimento;  

b) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a 

sua situação comercial;  

c) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 

pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato.  

d) Entrega faseada dos equipamentos, de acordo com as notas de encomenda emitidas pelo 

adjudicatário.  

3. O adjudicatário deverá ainda informar o HDFF, EPE dos factos que possam impossibilitar, total ou 

parcialmente, o cumprimento das obrigações contratuais a que está adstrito e que possam 

comprometer a boa execução do contrato. 

 

Artigo 10.º 

Aquisição de bens – Objeto do contrato 

1. Os bens objeto do contrato devem ser fornecidos em condições de perfeita utilização, no prazo 

constante da proposta a adjudicar, não podendo exceder os prazos máximos previstos para o 

fornecimento.  
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2. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato a celebrar são da 

responsabilidade do fornecedor.  

3. Os bens não conforme com as caraterísticas adjudicadas, serão devolvidos a expensas do 

adjudicatário, ficando o HDFF, EPE desobrigado do seu pagamento. 

 

Artigo 11.º 

Obrigação do HDFF, E.P.E - Preço Contratual 

1. Pela aquisição dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes das peças que compõem o presente procedimento, o Hospital Distrital da 

Figueira da Foz, E.P.E., deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e demais despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao HDFF, E.P.E. 

3. Os preços serão considerados válidos para todo o período de vigência do contrato, não podendo 

sofrer alterações. 

 

Artigo 12.º 

Condições e prazos de pagamento 

1. A quantia devida pelo HDFF, E.P.E deve ser paga no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção das 

respetivas faturas. 

2. Em caso de discordância por parte do HDFF, E.P.E, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova fatura corrigida. 

3. O HDFF,E.P.E não pagará os serviços sem prévia nota de encomenda/número de compromisso. 

4. Todas as faturas deverão indicar o número da nota de encomenda/número de compromisso. 

 

Artigo 13.º 

Revisão de Preços  

Não está prevista a revisão de preços ao longo da execução do contrato. 

 

Artigo 14.º 

Caução  

Em face do valor contratual é dispensada a prestação de caução.  

 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

Artigo 15.º 

Sanções por incumprimento do contrato  

1. Nos casos em que, injustificadamente, o fornecedor recuse fornecer os bens, se atrase, ou ainda 

não substitua em devido tempo bens rejeitados, deverá aplicar-se, independentemente de outras 

previstas no contrato ou impostas pela lei, o seguinte regime de penalidades:  
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a) o HDFF, EPE poderá, em caso de necessidade, adquirir a outros fornecedores os bens em falta, 

ficando a eventual diferença de preços a cargo do fornecedor faltoso;  

b) o HDFF, EPE, tem ainda direito a ser indemnizado pela não entrega, ou atraso na entrega da 

encomenda, num valor de 5% (cinco por cento) dos bens em falta, a que acresce 5% (cinco por cento) 

por cada semana completa de atraso, emitindo o HDFF, EPE as respetivas notas de débito que 

enviará ao fornecedor.  

2. No caso dos bens fornecidos não cumprirem com as caraterísticas previstas nas peças do 

procedimento e proposta do fornecedor, este fica obrigado ao pagamento de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor dos produtos reclamados, sem prejuízo do pagamento das indemnizações que 

estiverem previstas nas peças do procedimento, no contrato ou na lei.  

3. A aplicação de sanções contratuais obedece ao disposto no artigo 329.º do CCP. 

 

Artigo 16.º  

Suspensão de fornecimento 

Sempre que se verifique uma suspensão parcial ou temporária por razões imputáveis ao fornecedor, 
este indemnizará o HDFF, E.P.E, no valor correspondente a todos os encargos decorrentes da 
situação.  

 

Artigo 17.º 

Resolução por parte do HDF, E.P.E 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o HDFF, E.P.E, pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, logo que se verifique o não cumprimento das condições 
definidas no presente Caderno de Encargos, ou concretamente, quando ocorram quaisquer das 
seguintes circunstâncias, por razões imputáveis ao contratante:  

a) A prestação de serviços se encontre gravemente prejudicada;  

b) A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento;  

c) Grave incumprimento das obrigações assumidas no contrato bem como em todas as peças 
procedimentais que dele fazem parte integrante.  

2. A decisão da rescisão carece de fundamentação nos termos da lei geral, devendo constar das 
notificações e providências adotadas para se obter do fornecedor o cumprimento do contrato a 
justificação para o seu incumprimento.  

3. A rescisão do contrato com base nos pontos 1 e 2 deste artigo determinará a perda do direito à 
caução prestada e não dará lugar a qualquer indemnização por parte do HDFF, E.P.E, 
independentemente de demais ações previstas na lei e de outros procedimentos que o HDFF, E.P.E 
julgue dever adotar.  

4.O disposto na cláusula anterior não prejudicará o pagamento dos serviços e fornecimentos já 
prestados em conformidade com as condições contratuais definidas.  

 

Artigo 18.º  

Resolução por parte do fornecedor 

1. O fornecedor poderá resolver o contrato nas situações previstas no n.º 1 do artigo 332.º, do CCP.  

2. O direito de resolução é exercido por via judicial.  
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3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 
prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 
contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos.  

 

Artigo 19.º 

Atos imputáveis a terceiros   

Sempre que o adjudicatário seja impedido de cumprir qualquer das obrigações decorrentes do 
contrato, em virtude de qualquer ato imputável a terceiros, deve, no prazo de vinte e quatro horas a 
contar da ocorrência de tal facto, disso informar a entidade adjudicante, para que esta fique 
habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance.  

 

Artigo 20.º 

Força maior  

1. Nenhuma das Partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 
impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato.  

2. Nenhuma das Partes incorrerá em qualquer obrigação de indemnizar, compensar ou ressarcir a 
outra por quaisquer prejuízos incorridos ou a incorrer para cumprimento das suas obrigações 
contratuais por força de caso fortuito ou de força maior.  

3. Para os efeitos dos números anteriores, considera-se caso de força maior o facto praticado por 
terceiro pelo qual a Parte não seja responsável, direta ou indiretamente, ou que, para a sua 
verificação, não tenha comprovadamente contribuído, bem como qualquer facto natural, situação 
imprevisível ou inevitável cujos efeitos se produzam independentemente da vontade ou das 
circunstâncias pessoais das Partes, nomeadamente:  

a) Atos de guerra ou de subversão;  

b) Epidemias;  

c) Ciclones;  

d) Tremores de terra, fogo, raios, inundações que afetem as instalações ou a capacidade produtiva 
das Partes;  

e) Greves gerais ou sectoriais que impliquem quebra total da capacidade produtiva das Partes.  

4. A Parte que invocar casos fortuitos ou de força maior que impeçam o cumprimento total ou parcial 
do contrato ou que impliquem atrasos ou prejuízos na execução do contrato ou o agravamento do 
seu custo deve comunicar e justificar tais situações à outra parte, indicando o prazo previsível para o 
restabelecimento da situação.  

5. O adjudicatário deve, no prazo de cinco dias de calendário a contar do conhecimento da 
ocorrência, e por carta registada, notificar a entidade adjudicante da duração previsível do 
acontecimento e dos seus efeitos na execução do contrato, juntando certificado das entidades 
competentes que ateste a realidade e exatidão dos factos alegados e oferecendo prova de, em 
tempo devido, ter esgotado todos os meios para reduzir ao mínimo o atraso e os prejuízos na 
execução do contrato. 

6. Se o adjudicatário não puder, por razões que não lhe sejam imputáveis, apresentar os certificados 
referidos no número anterior dentro do prazo aí previsto, deve apresentá-los logo que possível, 
apresentando igualmente a justificação para tal atraso.  

7. O incumprimento pelo adjudicatário do disposto nos números anteriores implica a sua 
responsabilidade pelo incumprimento das obrigações contratuais em causa.  
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Artigo 21.º 

Conflito de interesses e imparcialidade 

1. O adjudicatário deve prosseguir a sua atividade de acordo com a lei aplicável e com as regras de 
boa-fé, tomando todas as medidas necessárias para evitar a ocorrência de quaisquer situações que 
possam resultar em conflito com os interesses da entidade adjudicante.  

2. O adjudicatário obriga-se a não praticar qualquer ato ou omissão do qual possa resultar quaisquer 
ónus ou responsabilidades para a entidade adjudicante ou para os seus direitos e interesses.  

3. O adjudicatário obriga-se ainda a suportar quaisquer encargos resultantes, designadamente, de 
reclamações, custos, despesas, multas, coimas ou sanções, necessários para a libertação de 
quaisquer ónus ou responsabilidades que recaiam sobre a propriedade da entidade adjudicante, 
quando tenham sido criados ou causados pelo adjudicatário ou por qualquer dos seus 
subcontratados.  

Artigo 22.º 

Confidencialidade  

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as Partes comprometem-se a não divulgar, durante 
e após a execução do contrato, quaisquer informações que obtenham no seu âmbito, 
designadamente as relativas à outra parte ou aos seus interesses e negócios.  

2. As Partes só podem divulgar informações referidas no número anterior na medida em que tal seja 
estritamente necessário à execução do contrato, mediante autorização da Parte que as haja 
prestado, ou do estritamente necessário ao exercício do direito de defesa em processo contencioso.  

3. No caso previsto no número anterior, as Partes devem garantir, em reciprocidade e em condições 
satisfatórias, a assunção, por escrito, de idêntico compromisso de confidencialidade pelos terceiros 
que acedam às informações abrangidas pelo dever de confidencialidade.  

4. As Partes devem ainda limitar o acesso às informações confidenciais aos seus quadros e 
funcionários que a elas tenham de recorrer para a correta execução do contrato, assegurando que os 
mesmos são obrigados a manter essa confidencialidade.  

5. São suscetíveis de serem consideradas informações confidenciais, sem prejuízo de outras que as 
Partes decidam qualificar como tal, as que, a serem divulgadas, possam causar danos a qualquer das 
Partes ou a terceiros, ou perturbar o normal desenvolvimento dos trabalhos da empreitada.  

6. Os deveres referidos nos números anteriores abrangem igualmente as entidades subcontratadas 
pelo adjudicatário e respetivos técnicos.  

 

Artigo 23.º 

Notificações  

1. Quaisquer notificações ou comunicações a efetuar entre as partes, nos termos do contrato ou da 
Lei aplicável, podem ser efetuadas por entrega pessoal ao (s) representante (s) designado (s) por 
cada uma das partes, por endereço eletrónico ou por correio registado com aviso de receção, 
devendo ser endereçadas para as moradas indicadas no contrato. 

2. Qualquer das partes pode, em qualquer momento, comunicar à outra a mudança de algum dos 
endereços ou contactos indicados no contrato.  
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RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Artigo 24.º 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 25.º 

Cessão e subcontratação 

1. A subcontratação pelo fornecedor é alvo de concordância por parte do HDFF, E.P.E e a cessão da 
posição contratual dos direitos e obrigações decorrentes do contrato fica expressamente impedida. 
2. A autorização da cessão da posição contratual e a subcontratação depende ainda da apresentação 
pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente procedimento. 

 

Artigo 26.º 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 
entre as partes, estas devem ser dirigidas aos responsáveis que vierem a ser identificados, através 
dos meios a definir no contrato a outorgar. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 
outra parte. 

 

Artigo 27.º 

Avaliação de Fornecedores 

Fazendo cumprir o Procedimento de Qualidade interno, citamos "PQ.06.4" o qual visa Descrever a 
avaliação e seleção de Fornecedores, o circuito de compra de um produto/equipamento, sua receção 
e verificação, bem como, o armazenamento, e conforme deliberação do Conselho de Administração 
do HDFF, E.P.E, datada de 24 de fevereiro de 2020, com vista à avaliação dos Fornecedores Externos, 
todos os fornecedores serão avaliados numa escala de 1 a 5, em que 1 é muito mau e 5 muito bom, 
considerando os seguintes critérios:  

 

Critério a considerar Fornecedor 

Qualidade / Competência técnica do serviço / 
produto  

  

Capacidade de resposta  
 

Cumprimento de prazos  
 

Relação preço/qualidade do 
serviço/produto/equipamento   

Ser Certificado/  
Acreditado  

  

Avaliação final (A / NA)  
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Artigo 28º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.
  

 

Artigo 29.º 

Legislação aplicável  

1. O Contrato é regulado pela legislação portuguesa.  
2. Sem prejuízo de outras leis e regulamentos especialmente aplicáveis, a tudo o que não esteja 
expressamente previsto ou regulado no presente caderno de encargos e na demais regulamentação 
do concurso e do contrato aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO A 

CLÁUSULAS TÉCNICAS ESPECIAIS 

As especificações devem ser consideradas Termos ou Condições a que a entidade adjudicante quer 

que os concorrentes se vinculem, sob pena de exclusão 

 

1. ARTIGOS, QUANTIDADES PREVISTAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE, pretende adquirir um ecógrafo para o Bloco Operatório. 

O equipamento a fornecer deve responder, às características técnicas e operacionais abaixo 

descritas. A proposta deverá incluir a instalação. 

 

2. Caraterização: 

Aquisição de 1 (um) Ecógrafo Portátil, com as seguintes caraterísticas genéricas: 

 

• Monitor de alta resolução LED de 15.6''  

• 3 Conectores RS  

• Scan Assist  

• Estação de trabalho integrada  

• Modo M Anatómico  

• Virtual Convex  

• Virtual Apex  

• Vascular Avançado (BFlow, Angio)  

• TDI – Doppler Tecidular  

• ATO/ASO  

• Compound  

• UD Clarity/Speckle Reduce  

• DICOM® Media  

• Módulo de Shock TollKit, inclui Auto IVC Auto B Lines Auto VTI 

• Suporte rodado 

• Sonda convexa  

• Sonda linear mod.  

• Sonda sectorial 

 

3. Características Gerais: 

 

A. ERGONOMIA:  

• Monitor touch LCD de 15,6” a cores de alta resolução. Totalmente táctil excelente para uma 

limpeza e higienização rápida e eficaz.  

• Suporte de 4 rodas de rotação e travão, regulável em altura, fazem com que seja de estrema 

facilidade nas suas deslocações e utilização em ambientes de bloco operatório. 

• Suporte para Gel e sondas.  
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• Sensor de luminosidade.  

• Colunas de som embutidas na consola.  

• 3 portas activas para sondas  

• 3 portas USB • Ethernet LAN 10/100/1000 Base T  

• Saida HDMI • Módulo de comunicação Dicom  

• Duração da bateria: 2 horas de tempo de exploração (funcionamento autónomo).  

• Tempo de carga da bateria: 2 horas.  

• Permitir o reconhecimento, rastreio e deteção da agulha nos procedimentos de intervenção.  

• Possui arranque rápido e encerramento do sistema em menos de 30 segundos.  

• O arranque a partir de “Standby” (modo de espera) é realizado em menos de 3 segundos.  

• Para interligação com dispositivos móveis (tipo Android), para interligação com grande parte dos 

dispositivos móveis existentes no mercado.  

• A consola autónoma e portátil permitindo a sua instalação na parede, ou em braços de coluna 

hospitalar. 

• Optimização Automática Tecidular. 

• Optimização Espectral Automática. 

• Imagem Harmónica Codificada. 

• Modo de Imagem de Resolução Composta. 

• Modo de Redução de Ruído na Imagem. 

• Sistema de filtro de ruído e interferência. 

• Modos de trabalho: B, B dual, modo M, modo anatômico M, Doppler colorido, Power Doppler, 

Triplex, Doppler Pulsado (PW) e contínuo (CW), Doppler tecidular.  

• Focagem manual e automática com vários focos de transmissão.  

• Totalmente programável, permitir configurar automaticamente os parâmetros de um objetivo 

clínico ou de uma região anatômica específica.  

• Modo virtual convexo (imagem trapezoidal).  

• Sistema de armazenamento de vídeo totalmente programável • Múltiplas frequências por sonda 

para se adequar á necessidade clínica. Frequências selecionáveis dependendo de cada paciente e 

tipo de exame.  

• Ajuste automático do ângulo e posição da caixa de cor, pressionando um único botão ou 

automaticamente. Ajuste automático do volume da amostra e ângulo no Doppler pulsado.  

• Alta velocidade no processamento de imagens.  

• Estação de trabalho integrada para processamento, pós-processamento, arquivo, medição, 

captura, pós-processamento, cálculos, armazenamento de dados, armazenamento de vídeo, imagens 

e doppler, transferência para os pacs, etc ...  

• Exportação de imagens e vídeos nos formatos: dicom, dados brutos dicom, jpeg, avi, wmv e mpeg. 

• Memória digital em 2D e Doppler grande capacidade.  

• Harmônica de tecidos e segunda harmônica  

• Todo o pacote de medidas, distância, elipse e circunferência, áreas, grau de estenose, ângulos, 

biometria, doppler, volume de fluxo doppler, aceleração, etc ...  

• Disco rígido para armazenamento de imagens e vídeos  
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• Ampliação do zoom em leitura e escrita x 20  

• Baixos níveis de consumo, ruído e aquecimento.  

• Equipamento dedicado a Anestesia, Fast, Urgência e Shock  

• Focagem automática com beamformer digital ultrassónico. 

• Módulo de Shock Tollkit (incluído): O módulo de “Shock Toolkit” permite uma avaliação rápida do 

paciente em choque ajudando o clínico a determinar com maior segurança o tratamento e 

seguimento do paciente. Este módulo incorpora 3 ferramentas fundamentais para a avaliação dos 

pacientes em shock: 

1) Auto IVC: a medição Automática da colapsibilidade e distensibilidade da Veia Cava Inferior (VCI). 

2) Auto B Lines: realiza o cálculo e medição automática das linhas B para avaliação do score 

pulmonar. 

3) Auto VTI: O equipamento executa a medição automática do débito Cardíaco (VTI). 

 

Sondas: 

a) Sonda Convexa: Para Exames Abdominais, Obstétricos e Ginecológicos, multifrequência, com 

focagem digital (Adultos), com frequências de trabalho de 1.5 a 5 MHz; 

b) Sonda Linear: Para exames de Partes Moles, Vasculares, Neonatais e Pediátricos, com frequências 

de trabalho de: 3.0 a 20.0 MHz 

c) Sonda Sectorial: Para exames Cardíacos Transtorácicos, Exames abdominais e Eco-Doppler 

Transcraneano, multifrequência, com focagem digital (Adultos), com frequências de trabalho de 1.6 a 

4.5 MHz 

 

Nota: 

As frequências apresentadas são as bandas mínimas e máximas exigidas, podendo ser apresentadas 

sondas com outras bandas de frequências desde que estejam que os valores indicados. 

 

4. Propostas Variantes: Este procedimento não admite a apresentação de propostas variantes.  

 

5. Uniformização da apresentação das propostas – a matriz de fornecimento constitui-se como um 

documento que procura não só uniformizar a apresentação dos requisitos técnicos das propostas, 

como também alertar os concorrentes para a necessidade de responder a esses requisitos. Assim, o 

concorrente tem obrigatoriamente de preencher a matriz de fornecimento, que se junta em anexo. 

  

6. Demonstração de equipamentos – A avaliação qualitativa da solução proposta é um requisito 

ponderável da avaliação, de modo que se torna necessário proceder à demonstração obrigatória dos 

equipamentos propostos, em cenário real. Por essa razão, o júri poderá solicitar aos concorrentes, 

através de mensagem na plataforma eletrónica, a demonstração dos equipamentos propostos, 

dispondo os concorrentes de um prazo máximo de 10 dias úteis após a solicitação do Júri do 

procedimento, para a disponibilização do equipamento para fins de demonstração.  

 



 

 
 
 
          

  
 

 
 Pag. 16/18  

 I.02.1  

7. Avaliação Qualitativa [Características Técnicas do Sistema] - A análise qualitativa da solução 

proposta será sustentada pela avaliação global de vários aspetos distintivos abaixo mencionados, da 

informação que os concorrentes juntam ao seu processo e pelos resultados obtidos no período de 

demonstração dos equipamentos, se aplicável, usando-se uma classificação global de Regular (0), 

Bom (10) e Excelente (25), tendo-se em consideração os seguintes parâmetros:  

 

- Desempenho técnico do equipamento face às necessidades/especificidades do serviço utilizador;  

- Facilidade, rapidez e intuitividade de utilização do software;  

- Mobilidade, robustez e ergonomia  

 

8. A ponderação das propostas apresentadas está expressa na matriz de avaliação (Anexo B), 

documento que se junta em anexo e que faz parte integrante deste caderno de encargos.  

Resumidamente, indica-se:  

- Fator Mérito Técnico …………………………………..………. 35 pontos  

- Condições Fornecimento ……………….………………….… 55 pontos   

- Condições do contrato de manutenção …............... 10 pontos  

 

9. Prazo de garantia – o prazo de garantia, contado em dias corridos, para o sistema aceite como 

pronto a funcionar, é fator de avaliação e nunca deverá ser inferior a 730 dias.  

 

10. Prazo de entrega - O prazo de entrega máximo admissível, contado em dias corridos, é de 30 dias 

e deverá ser entendido como o prazo máximo de entrega após colocação da Nota de Encomenda.  

 
11. Condições de Manutenção e Assistência Técnica  
 
Todas as especificações de manutenção e assistência técnica que se seguem são de resposta 
obrigatória e deverão constar da proposta, sob pena de exclusão.  
  

11.1 Plano de manutenção – O concorrente deverá apresentar um plano de manutenção e 

assistência técnica efetuando uma descrição detalhada das ações de manutenção a que se propõe 

realizar durante os primeiros 5 anos de funcionamento dos equipamentos.  

 
11.2 A proposta deverá incluir:  

i. Listagem custeada de todos os acessórios e materiais considerados pelo concorrente como 

consumíveis.  

ii. Listagem custeada de todas as peças do equipamento (Substituíveis em caso de avaria).  

iii. O local de apoio técnico (morada e meios de comunicação).  

iv. Identificação e currículo de todos os técnicos de suporte ao equipamento proposto. Sempre que 

haja alteração desses técnicos, a informar o SIE em tempo oportuno.  

v. Custo de mão-de-obra/hora para todas as intervenções fora do âmbito da garantia e de contrato.  
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vi. Custo das despesas de deslocação, por ato, para todas as intervenções fora do âmbito da garantia 

e de contrato.   

vii. Não se aceitam custos de orçamentação.  

viii. A partir do 6º ano (inclusive) após a aquisição, o valor máximo aceite para mão-de-obra e 

deslocações, poderá ser atualizado de acordo com a inflação.  

 

11.3 Para o período de garantia, o plano deve incluir: 

i. Prazo de garantia, indicar o Prazo de garantia (em dias, mas nunca inferior a 730 dias) contados a 

partir da aceitação do sistema pronto a funcionar pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, EPE.  

ii. Condições de prestação da garantia: Apresentar as condições de prestação da garantia (nota: a 

garantia é total, não se aceitando qualquer custo de manutenção preventiva ou corretiva neste 

período) indicando:  

a) A garantia inclui todas as baterias que façam parte da composição dos sistemas propostos.   

b) A garantia dos acessórios base propostos será, no mínimo, de 365 dias (1 ano), contado a partir da 

aceitação dos equipamentos.  

c) Ações Preventiva – Apresentar o nº de revisões   

d) Ações Curativas ilimitadas  

d.1. Tempo de resposta (em horas), conforme definição no final deste documento, não superior a 8 

horas úteis.  

d.2. Tempo de orçamentação (em dias úteis), conforme definição no final deste documento, não 

superior a 2 dias útéis.  

iii. Disponibilidade prevista conforme definição no final deste documento, não inferior a 99%.  

 

11.4 Para o período pós-garantia, o plano deve incluir: 

i. Apresentar as condições de prestação de um serviço de manutenção e assistência técnica anual 

pós-garantia, por equipamento, para manutenção preventiva e ações curativas, incluindo mão-de-

obra, deslocações, despesas de viagem associadas e peças de substituição. A entidade adjudicante 

não se vincula no âmbito do presente procedimento a celebrar o contrato de manutenção, podendo 

fazê-lo, caso assim o entenda, em procedimento autónomo a lançar após o período de garantia. 

ii. A partir do 6º ano (inclusive) após a aquisição, o valor do contrato, poderá ser atualizado de 

acordo com a inflação. 

iii. Valor anual máximo admissível de contrato de manutenção e assistência técnica por equipamento 

é de 10% do valor da proposta.  

iv. As condições de prestação do serviço referido deverão explicitar, mandatória e inequivocamente, 

sob pena de exclusão, além do preço, as seguintes questões:   

a) Ações Preventiva: O plano deve incluir o nº de revisões anuais  

b) Ações Curativas  

b.1) Tempo de resposta (em horas), conforme definição no final deste documento, não superior a 24 

horas.  

b.2) Tempo de resolução (em dias), conforme definição no final deste documento, não superior a 5 

dias úteis.  
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b.3) Disponibilidade prevista, conforme definição no final deste documento, não inferior a 98%.  

b.4) Não se aceitam custos de orçamentação.  

b.5) A faturação do contrato será mensal, postecipada e com pagamento a 60 dias.  

   
Os concorrentes deverão ter em consideração o rigor necessário quanto à indicação dos valores de 
Tempo de Resposta e Disponibilidade Prevista, valores que irão ser monitorizados pelo SIE (Serviço 
de Instalações e Equipamentos) do HDFF, EPE, e que serão passíveis das penalizações previstas no 
caso de serem ultrapassados.  

 
12. Operacionalização das ações preventivas e curativas:  
 
12.1. O fornecedor deve informar o SIE (Serviço de Instalações e Equipamentos), em tempo real 
(início e fim da ação) de qualquer intervenção de carácter preventivo ou curativo que efetue para 
que seja possível, atempadamente, o agendamento das intervenções com o Serviço, 
independentemente da entrega (em formato digital) do relatório técnico. Com este procedimento, 
procura o Hospital ter conhecimento da presença efetiva dos técnicos nas suas instalações e assim 
avaliar a conformidade dos valores de “tempo de resposta” e “Uptime” referidos na sua proposta. 
Se as ações se desenvolverem ou tiverem início durante o horário normal de funcionamento, a 
informação deverá ser pessoal e presencial; quando a ação terminar fora desse horário ou, se tal 
for o caso, tenha completamente decorrido durante um período de fim-de-semana ou feriado, a 
comunicação deverá ser efetuada, telefonicamente, para a coordenação do Serviço de Instalações e 
Equipamentos.  
 
12.2. O fornecedor deve entregar toda a documentação atrás referida, em formato digital, no 
Serviço de Instalações e Equipamentos – sies@hdfigueira.min-saude.pt.  
 
O não cumprimento de qualquer dos requisitos atrás referidos será entendido pelo Hospital como 
não efetivação das ações de manutenção, o que acarretará as devidas consequências legais, 
nomeadamente a não-aceitação da faturação.  
 
 
 
 


